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Introdução 

A relação entre o público e o privado é um fenômeno historicamente 

enraizado na educação brasileira. Para Adrião (2009), esse imbricamento gera 

tensões permanentes na consolidação de um sistema educacional verdadeiramente 

democrático, especialmente sob a influência de agendas neoliberais 

contemporâneas. 

As políticas recentes reconfiguraram essa dinâmica, originando formas 

sofisticadas de privatização (Rodrigues e Lagares, 2024). Esse processo manifesta-

se na oferta, na gestão e, incisivamente, no currículo, subordinando a formação 

docente municipal do Tocantins aos interesses de grandes corporações e 

organizações associadas. 

O objetivo deste trabalho, pautado no materialismo histórico-dialético, é 

caracterizar como a privatização da educação básica ocorre nos municípios 

tocantinenses. A problemática central reside na delegação de conteúdos e processos 

avaliativos ao setor privado, esvaziando o papel do Estado na condução das políticas. 

Argumenta-se que parcerias com Aparelhos Privados de Hegemonia 

consolidam o gerencialismo (Santos, 2019). Tal lógica ameaça a autonomia 

pedagógica e a Constituição Federal (Brasil, 1988), demandando resistência em 

defesa de uma escola pública que seja efetivamente gratuita e socialmente 

referenciada. 

 

Desenvolvimento 

A privatização educacional no Brasil contemporâneo manifesta-se por 

diversas vertentes que transcendem a mera transferência de propriedade. Segundo 

Peroni (2015), este processo envolve parcerias público-privadas e a adoção 



 

progressiva da lógica mercantil na gestão estatal. Complementarmente, Borghi 

(2018) identifica estratégias de terceirização e publicização no setor social, onde 

serviços públicos são transferidos para o setor público não-estatal. De acordo com 

Adrião (2018), essa dinâmica consolida-se nas esferas da oferta, da gestão e, 

crucialmente, do currículo. Sob a ótica de Ball e Youdell (2007), tais práticas 

configuram formas endógenas, que importam técnicas empresariais para dentro do 

Estado, ou exógenas, que abrem os serviços públicos à exploração direta do setor 

privado, impactando severamente a autonomia das redes municipais. 

Essa reconfiguração é impulsionada pelos Aparelhos Privados de Hegemonia 

(APHs), como fundações e institutos corporativos que buscam construir consensos 

em torno de modelos gerenciais. Conforme Rodrigues e Lagares (2024), essas 

organizações influenciam desde a formulação de políticas macro, como a BNCC, até 

a oferta direta de pacotes formativos para professores. Esse cenário promove uma 

formação docente instrumental e técnica, reduzindo o educador a um mero executor 

de roteiros pré-definidos. No Tocantins, a materialização desse projeto resulta na 

regulação privada da prática pedagógica, esvaziando a gestão democrática e 

convertendo o ensino em um sistema de metas e controle externo.  

No Tocantins, segundo Lagares et al. (2024), a influência dos APHs na gestão 

educacional tornou-se evidente por meio da celebração de Acordos de Cooperação, 

especialmente a partir dos primeiros anos do século XXI. Tais acordos, justificados 

pela promoção da melhoria da qualidade da Educação Básica e pelo cumprimento 

de metas dos Planos de Educação, têm como foco principal a formação de 

professores e gestores. Instituições como o Instituto Ayrton Senna (IAS), a Fundação 

Lemann, o Instituto Sonho Grande (ISG), o Instituto de Corresponsabilidade pela 

Educação (ICE) e o Instituto Natura (IN) firmaram parcerias com a Seduc-TO. Por 

exemplo, em 2017 e 2021, acordos com o IAS visaram a formação em competências 

socioemocionais, enquanto em 2018, o Instituto Lemann promoveu formação para 

gestores em centenas de escolas estaduais (Lagares et al., 2024). 

Além do exposto, conforme Rodrigues (2026), a ocorrência de privatização 

na formação docente nos municípios tocantinenses se materializa via acordos com 

consultorias, fundações e ONGs. Essas entidades utilizam estratégias como gestão 

compartilhada, tecnologias educacionais e assessorias para influenciar o currículo. 

O processo revela múltiplas intencionalidades que subordinam a preparação dos 



 

professores municipais à lógica e aos interesses do mercado. Segundo Santos 

(2025), a análise do conteúdo desses acordos revela que eles são "rotas de influência 

para a privatização". Os institutos detêm a propriedade intelectual dos programas e 

protagonizam a definição e avaliação das políticas, relegando ao setor público um 

papel secundário de executor de propostas externas. 

Conforme apontam Peroni e Garcia (2020), a privatização se materializa 

quando o setor privado define o conteúdo da educação através da formação docente 

e do monitoramento de rotinas. Essa realidade molda a política tocantinense por 

uma lógica gerencialista que favorece o individualismo em detrimento de um 

projeto crítico. A transformação da educação em mercadoria é o desfecho desse 

avanço, esvaziando a dimensão cívica do ensino. Borghi (2018) contesta essa lógica, 

afirmando que a educação deve visar à formação humana integral. O modelo da 

educação-mercadoria naturaliza desigualdades e compromete a qualidade 

equânime, priorizando a eficiência gerencial. 

Nesse cenário, a universidade pública e sua autonomia tornam-se alvos de 

ataques. Chauí (2003) denuncia que a privatização submete a produção de 

conhecimento a uma lógica produtivista estranha à criação intelectual. A verdadeira 

autonomia reside na capacidade da instituição definir suas normas, recusando 

contratos de gestão baseados em metas quantitativas. A imposição de pacotes 

pedagógicos por APHs anula a obra de pensamento, transformando a formação em 

treinamento técnico padronizado. Finalmente, essa política reflete uma agenda 

global neocolonial, influenciada pelo Banco Mundial e OCDE, que posicionam países 

em desenvolvimento como consumidores de modelos educacionais. Essa dinâmica 

perverte o regime de colaboração, mina a gestão democrática e sufoca o pluralismo 

de ideias, subordinando a soberania pedagógica brasileira aos interesses do capital. 

 

Considerações finais 

A análise revela que a privatização na formação docente tocantinense 

consolida o modelo gerencialista. A transferência de competências estatais para 

Aparelhos Privados de Hegemonia subordina o currículo a interesses corporativos, 

convertendo a educação em mercadoria e ferindo a autonomia pedagógica 

municipal. 



 

Essa lógica técnica e produtivista anula a obra de pensamento, reduzindo 

professores a meros executores de pacotes padronizados. Tal cenário fragiliza a 

gestão democrática e o pluralismo de ideias, comprometendo a formação humana 

integral em favor de métricas mercadológicas e indicadores de performance 

externos. 

O avanço privatista no Tocantins reflete uma agenda neocolonial que ameaça 

o caráter público da educação. É urgente fortalecer resistências coletivas que 

assegurem a soberania pedagógica e a escola socialmente referenciada, garantindo 

que a formação docente permaneça um espaço de reflexão crítica e transformação 

social. 
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